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Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

4 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel Moreira. — O
Oficial de Justiça, Liseta Silva.

2611048939

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Anúncio n.o 6462/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 156/06.9TBMCD

Requerente — Banco Santander Totta, S. A.
Insolvente — Domingos Manuel Fernandes e outro(s).

Nos autos de insolvência acima identificados em que são interes-
sados Domingos Manuel Fernandes, casado (regime de comunhão
de adquiridos), nascido em 5 de Março de 1960, concelho de Bragança,
freguesia de Espinhosela, nacional de Portugal, número de identi-
ficação fiscal 154678830, bilhete de identidade n.o 3981049, com ende-
reço na Avenida de D. Afonso III, 42, Mirandela, 5370-000 Mirandela,
Manuela de Jesus Gonçalves Carvalho Fernandes, divorciada, nascida
em 31 de Março de 1961, concelho de Macedo de Cavaleiros, freguesia
de Ala, nacional de Portugal, número de identificação fiscal 154678821,
bilhete de identidade n.o 3994770, com endereço na Quinta do Casal,
lote 8, 5340-000 Macedo de Cavaleiros, e a Dr.a Graciela M. Coelho,
com endereço na Rua de Fradique Morujão, 260, 4460-000 Senhora
da Hora, ficam notificados de que no processo supra-identificado foi
designado o dia 4 de Outubro de 2007, pelas 14 horas e 30 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores para discussão
da administração pelo devedor e aprovação do plano de insolvência.

Ficam ainda notificados de que nos 10 dias anteriores à realização
da assembleia todos os documentos referentes ao plano de insolvência
se encontram à disposição dos interessados na Secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

22 de Agosto de 2007. — O Juiz de Direito, Rui Barbedo. — O
Oficial de Justiça, Maria do Carmo Santos.

2611048859

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DA BARCA

Anúncio n.o 6463/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 180/07.4TBPTB

Insolvente — SANIBARCA — Materiais de Construção e Decora-
ção, L.da

No Tribunal da Comarca de Ponte da Barca, no dia 9 de Agosto
de 2007, às 16 horas e 30 minutos, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora SANIBARCA — Materiais de Construção
e Decoração, L.da, número de identificação fiscal 503430196, com
sede no bloco A3, Painçães, Paço de Vedro de Magalhães,
4980-554 Ponte da Barca.

É administrador do devedor Filipe José Lima Aguiar, número de
identificação fiscal 197815995, portador do bilhete de identidade
n.o 9580930, com domicílio em Painçais, Paço de Vedro de Magalhães,
4980 Ponte da Barca.

Para administrador da insolvência é nomeado Rui Almeida, com domi-
cílio na Rua de 25 de Abril, 299, 3.o, direito e frente, 4420-356 Gondomar.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência

nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 9 de Outubro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

10 de Agosto de 2007. — A Juíza de Direito, de turno, Carla
Matos. — O Oficial de Justiça, José Manuel Rodrigues Silva.

2611048941

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Anúncio n.o 6464/2007

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.o 1571/07.6TBPMS

Insolvente — Manuel Guerra Silva e outro(s).
Presidente com. credores — Banco Santander Totta, S. A., e

outro(s).

No 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, no dia
6 de Setembro de 2007, às 18 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência dos devedores Manuel Guerra Silva, pedreiro,
estado civil desconhecido, nascido em 17 de Novembro de 1951, fre-
guesia da Batalha, nacional de Portugal, número de identificação fiscal
122297270, bilhete de identidade n.o 6703528, Rua do Areeiro, 5,
Torre, Reguengo do Fetal, 2440-210 Batalha, e Maria da Conceição
Gomes de Oliveira, casada (regime desconhecido), número de iden-
tificação fiscal 122297261, bilhete de identidade n.o 4216066, Rua
do Arieiro, 5, Torre, Reguengo do Fetal, 2440-210 Batalha.

Foi fixada a residência dos devedores no local da sua residência
na Rua do Arieiro, 5, Torre, Reguengo do Fetal, Batalha.




